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EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL - NO OO4/202I FG

1'Parte: PREAMBULO

a) Definicão: SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE GÁS LIQUEFEITO DE
PETROLEO (BOTIJÀO) 13KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MT]NICÍPIO DE CRATEUS _ CE.

b) Ordenadores de I)espesas:
Thiago Viana da Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde;
Luiza Aurelia Costa dos Santos - Secretária Municipal da Educação;
Rogerio Augusto Oriano - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente;
Deyvid San Paiva da Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do
Desenvolvimento Economico, Tecnologia e Empreendedorismo:
Francisca Anaysa Batista de Figueiredo Secretiíria Municipal da Assistencia Social;
Renato Pereira Araujo Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Desporto;
Janaina Martins Mourão - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal da Cultura;
Agileu de Melo Nunes - Secretário Municipal da Infraestrutura;
Bruno Alves de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal dos Negocios
Rurais;
Francisco Enivaldo de Sousa Sampaio - Secretário Municipal da Comunicação Social e
Relações Públicas;
Emanoell Ygor Coutiúo de Castro - Ordenador de Depesas da Procuradoria Geral do
Municipio;
Ivo Leonardo Martins de Araújo - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da
Gestão Administrativa;
Davi Bezerra de Oliveira Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Planejamento
e Gestão das Finanças/ Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Segurança
Pública.

c) Presoeiro Municinal:
Fabio Gomes Oliveira:

d) Prazo. local de entrega dos Drodutos:
Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contÍatante, na forma, nos locais e

horifu-ios definidos especificados na referida ordem de compra

O Pregoeiro do Município de Crateús, Estado do Ceará, no uso de suas atdbuições legais, toma
público que no dia 05 de maio de 2021, às 08h00min, na na sala da Comissão de Licitação do
Município de Crateús, sito à Av. Edilberto Frota no 1 .821 - Bairro - Planalto - Crateús - Ceará.
será realizada licitação na modalidade de Pregão Presencial. do tipo menor preço por item,
com fornecimento de forma parcelado, para atendimento do objeto deste edital e seus anexos,
observadas as disposições contidas na Lei n." 10.520, de 17 dejulho de 2002, subsidiariamente

MUNrcíPro
VERD!



PREFEITURA Í)E

na Lei n.o 8.666 de 21106193, (com as alterações da Lei n.'8.883i94 e da Lei n." 9.648/98),
Lei Complementat no 123106, de 14l'12/2006, alterada pela Lei Complementar n". 147 /2014, de
07108/2014 eLei n.o: I 2.846, de I 

o de agosto de 201 3, Decreto Federal n' 7.892, de 23 de janeiro
de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488. de 30 de agosto de 2018.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B. conlorme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competiçâo, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e

formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração:
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços

2" PaTte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

2.T. RESTRI ES DE PARTICIPAÇÁO:
2. I .l . Nâo poderá paÍicipu empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão. que

lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verificará essa condição no site http://wlv-r.r'.poÍaldatransparencia. gor'.br,'sancoes/ceis na fase

do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta

situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de

Crateús:
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão. cisão ou de incorporaçào:
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de

consórcio sejustifica na medida em que nas contratações para fomecimento de bens/execuçào

de serviços comuns, é bastante corriqueiro a paÍticipação de empresas de pequeno e médio
porte, as quais, em sua maioria, apÍesentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica
e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. o
que não tomará Íestrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra" a formação de consórcios
é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
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1.0. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital. de acordo com
as especificações contidas em seus anexos.

2. DÂS
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Il - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante. a escolha
da participação. ou não, de empÍesas constituídas sob a forma de consórcio. com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666193, que em seu

Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de

empresurs em consóÍcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no

item 2.1.1 alinea "d" deste edital, paÍa o caso concreto em análise, visa exatamente afastaÍ a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer os bens, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a

formação de conluios/caneis para manipular os preços nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação;

0 Autor do projeto brisico ou executivo, pessoa fisica ou juridica:
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente. a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem. ao disposto no artigo 9o. seus

incisos e parágrafos, da Lei Federal n'8.666/93 e suas posteriores atualizações:

2. I .l . I . Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverá apresentar

no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da transpaÍência do govemo federal

htto://www.poíaldatransDaren cia.sov.br/sancoes/ceis) , para comprovação ou não se a

empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações

ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
2.1.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o

objeto desta licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da

licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação. somente

uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio

representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.

2.1.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações. instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si. por

interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá

assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a

sessão.

2.2.1. Conforme Decreto Municipal n' 910 de 23 de abril de 2020, só poderão adentrar no Setor

de Licitações / Sala de Sessões, os licitantes que estiverem fazendo o uso de máscara. O não uso

poÍ parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo deveá

lt!
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individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número
participantes, admite a formação de consórcio.
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apenas entregar os envelopes. preenchendo pÍotocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes. será oÍganizado o ambiente da sessão de julgamento com

afastamento mínimo de I (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes.

2.2.3. Importante o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienização.
2.2.4. \ edação de presença, na sessão. de representantes das empresas e de agentes públicos
peÍencentes aos grupos de risco.
2.2.5. Necessrl.rio observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de

vigilância sanitríria, mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão

de licitação no sentido de mitigar a propagação da pandemia. garantindo maior segurança a

todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive eve uais cidadãos), estimular a

participação de empresas interessadas no certÍune, oferecendo-lhes um ambiente adequado de

àisprta e raluuguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OFÍCIO N" 63 47120201GpIB-

CE/CEARA/CGU).
2.2.6. Será permitida a entrada de pessoas para assistiÍem as sessões públicas desde com

utilização de máscara de pÍoteção, manter o afastamento previsto no item2.2.2 e não pertencer

ao grupo de risco.
2.2.7. Cumprimento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitárias de saúde.

2.2.8. Poderão paÍicipar da presente licitação pessoas jurídicas locatizadas em qualquer Unidade

da Federação cadastrada ou nâo na Prefeitura Municipal de Crateús, que atenda a todas as

condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica-

regularidade fiscal, qualifrcação técnica e econômico-financeira.
2.2.9. Sô poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou repÍesentar

qualquer empresa licitante no presente certame. representante legal habilitado. devendo apresentar

os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
acompaúado com os atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleição. contrato social,

requerimento de empresáLrio individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o

outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei. representar a licitante e

pÍaticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de

habilitação e proposta de preços, assinaÍ ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome

da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos Peíinen tes ao certame,

em nome da licitante. OBS.' z serão aceitas Drocuracões hú ou Darliculored com

orozo de validode acima de 0I (um) a civil, t contar da data du suo emissão.

(
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2.2.4. Caso o representante seja sócio da empresa li
gerente. diretor do licitante ou titular de firma indi
com o documento de identidade, documentos que

citante com poderes de representação, sócio-
vidual, deverão ser apresentados juntamente

comprovem tal condição (atos constirutivos

da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura'

2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 0l (um)

representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o

único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim,

para todos os efeitos, pelo licitante representado.

CREDENCIAMENTO DOS
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2.3.1.1. Cada representante, juntamente com o docunento hábil de credenciamento, dev
apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO.SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.L Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaWslatuto SociaURegistro de Firmo
IndividuaU CertiJicado do Condição de Microempreendedor Individual) em vigor.
devidamente registÍado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial: e. no caso

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se tratando de MEI. o documento que é disponibilizado por meio do
sítio wwu'. t.tl reendedor ov.br
2.3.2.3. Apresentar aDeclaroção de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto

à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4', inciso VII da Lei.
10.s20t2002.

2.3.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1. Documento de identidade de fe pública com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaWstatuÍo SociaURegistro de Firma
Individual/ CerliJicado da Condição de Microempreendedor Individuaí) em vigor'
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do

sítio \À'.ww.Dortaldoempree ndedor.gor'.b
2.3.3.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR.
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajuridica, ata de sua eleição. contrato social-

requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o

outoÍgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuÍação ainda deverá indicar outoÍga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante

e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos,

apresentz[ documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins

pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular ofertas e

lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. em nome da

licitante. OBS: não serão aceitâs Drocura oes ínúblrcas ou narticulares) com nrazo dec

MUNtOpTO
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\- emissão acima de 01 (um) ano civil. a contar da data da sua emrssao.

2.3.3.4. Apresentar aDeclarução de pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto

à proposta e à habilitação previstas no Edital. conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei.

to.520t2002:
2.3.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão

participar desta licitação em condições diferenciadas. na forma prescrita na Lei Complementar

n' 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso. DECLARAR. para Íins legais. sob as

penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou

empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

de Pequeno Porte. instituído peta Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, em

especiàl quanto ao seu art. 3o, que está apta a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos

42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4'do artigo 3" da citada Lei

complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela

referida lei.

FÁ out/EIRA
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2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitação e pÍoposta de preço, para que possam ser analisados no
início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento paÍicular de mandato.
ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoajurídica licitante seja sócio-gerente. diretor do licitante ou
titulaÍ de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação. deverão ser

apresentados documentos que compÍovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica.

ata de sua eleição etc.). nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de pequeno porte que não apÍesentarem a declaração prevista neste subitem poderão

participar normalmente do certame. porém, em igualdade de condições com as empresas não

enquadradas neste regime.
2.3.9. Aincorreção ou não apresentação do instrumento de mandato. da comprovação de que

se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente

ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não

teÍá repÍesentante credenciado.
2.3.10. Não podeÍão paÍicipar licilantes com sócios, cooperados, diretores ou repÍesentantes

comuns.
2.3.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de

sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes. somente uma delas

poderá participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhão de sócios. cooperados. diretores ou representantes entre

licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço. os respectivos participantes

serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem

pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo. pelo menos 24h

(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio

caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os Íetire.

FÁBIoGo UyEIRA
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3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Hab ilitação, deverá ser

apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia. hora e local

indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa

via postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.

3.1.1 . Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal. o Pregoeiro e

Equipe de Apoio Para a abertura

do certame.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

MUNI(IPIC
VERDE

3:0- DOS ENVELOPES
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II Envelope contendo os Documentos de Habilitação:

3.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE

PREÇOS.
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou

particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o Íepresentante não

poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do conÍrato social e documento de identidade.

3.4. Qualquer pessoa podení entregar os Documentos de Habilitação e as PÍopostas de Preços

de mais de uma licitante. Porém, neúuma pessoa, ainda que munida de procuração. poderá

representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumiíria das licitantes
representadas.

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1. Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia

autenticada em Cartório, exceto paÍa a gaÍantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
págin4 de modo a refletir seu númeÍo exato. A inobservância deste item não tomará o licitante

inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede' ou seja' se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos

documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o

Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1.4. As certidôes apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja

validade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o prazo de validade,

deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre

a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentâção, a ceÍidão será considerada
válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
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N" 02.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATE
PriEGÃo No oo4tzo2tFG
LICITAI§TE:
CNPJ:
EIWELOPE NO 01 DE

PREFEITI,JRÀ MUNICIPAL DE CRA
PREGÃO NO OO4T2O2I FG
LICIT,${TE:
CNPJ:
ENVELOPE NO 02 DE

4.2-DA PROPOSTADE - ENVELOPE N'OI.
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4.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchid

rt!
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preferencialmente, em 01 (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer processo

mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entÍeliúas, entregues em envelope
lacrado.
4.2.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos itens, sua discriminação conforme o

edital, conlendo seus respectivos pÍeços em algarismos, bem como valor global em algarismos
e poÍ extenso, ser redigida em língua poÍuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso

corÍente, redigida com clareza, sem emendas, rÍrsurÍrs ou entÍelinhas, devidamente datada.

assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado segundo as exigências
do Termo de Referência, Anexo I, e demais orientações do Edital e seus Anexos
4.2.3. A indicação da razào social da empresahome licitante, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto

da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência

e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, pÍua a licitante
vencedora.
4.2.4. As propostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não

apresente data de validade, será este o considerado;
b) Atender às especificações e exigências do Termo de Referência;

c) SeÍ apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a virgula. Havendo discrepância

entre o valor grafado em algarismos e poÍ extenso: prevalecerá o valor por extenso.

d) A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;

f1 Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital, constando a Íespectiva marca quanto houver;
h) os valores unitii,rios e totais de cada item cotado. bem como valor global e por extenso:

i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
j) Apresentarjunto a pÍoposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão incluídas

todos os custos necessários paÍa o atendimento do objeto desta licitação. bem como. todos os

impostos, enci[gos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas. fretes. seguros.

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a

incidir direta ou indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constantes da proposta,

abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do

objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de

contrato
4.2.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualqueÍ

outro argumento não previsto em lei.
4.2.6. Todas as empresas deverão cotar seus pÍeços com todos os tributos cabíveis inclusos. A
definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomaÍá como base os preços

cotados com todos os tributos e custos inclusos
4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
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4.2.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados paÍa a contratação
que serão considerados pÍeços máximos para e feito de contratação. Não serão adjudicadas
Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
4.2.9. Na análise das CaÍas Propostas de preços o Pregoeiro observaÍá o preço por item,
expresso em reais.
4.2.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigoÍosamente conferidos pelos
licitantes.
4.2.1 l. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de
paíicipação, comp€tição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação e

sujeição integral à suas disposiçôes e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais

n' 1 0.520/02 e 8.666/93.
4.2.12. Serão desclassificadas ainda as propostas:

a) Que não atenderem as especificações deste termo de referência e do Edital:
b) Que apresentarem preços unitiírios irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. nem preço ou

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordrância entre os valores numericos e por extenso.

estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Pregão. nem preço ou

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total pÍoposto, eventualmente.

configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos' não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

4.2.13. Encerrada a fase de lances e/ou negociação. havendo ou não mudança do preço inicial.
depois de declarado aceito o pÍeço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Cana

Proposta final consolidada. em original, devidamente assinada. com os preços atualizados. no

prazo milximo de 48 (quarenta e oito) horas. a contaÍ da intimação feita em sessâo pelo

Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Licitação do Município de Crateús. situada a

Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, ou apresentar na própria sessão de

julgamento, se for o caso.
4.2.14. A Caía Proposta final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa. com

a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas

as folhas e assinada pelo repÍesentante legal da empresa" contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados banciírios poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa fisica ou jurídica), a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,

RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil. profissão, endereço completo. incluindo Cidade

e UF. cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,

os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
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4.2.1 5. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no sub
4.2.4., inclusive e tratar os preços unitiírios e totais, de cada item ao novo valor proposto
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.2.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a pÍoposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

5. 1, HABILITAÇAOJURIDICA:
5.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresal
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com aveÍbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresá'rias e. no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradoresl devendo. no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaÍ o registro da Junta onde opera com

averbagão no registro da Junta onde tem sede a maÍriz.
5.1.4. INSCRIÇÃo »O ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o registro

no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
5.1 .5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade-estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibitizada integralmente em ambiente virtual.
por meio do sítio u.rl.tl.poúaldoenrprecndedor.s,o\'.bri
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),

5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver. relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
5.2.3. Prova de regularidade pÍra com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014:
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b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atra
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual:
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser f'eita atraves de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Seniço - FGTS.
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.2.5. Prova de situação regular peÍante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Leí 12.44012011.

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3.1 . Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante esui fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 5.3. l, instrumento de termo contratual ou nota Íiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
5.3.3. Autorização para o exercício da atividade de distribuição, junto à Agência Nacional de

Petróleo (ANP), conforme exigências dos incisos I e II do AÍ. 2o da Portaria no 203. de
30/12199. da ANP.

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
5.4.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal. já
exigiveis e apresentados na forma da lei devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço. o número
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situaçâo
financeira da empresa. com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçôes
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em gerâ|3 Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis (DRE)
do último exercício fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertuÍa e de encerramento do Livro DiiíLrio
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.4O4176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa ofrcial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhial ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na Iocalidade em que está a sede da companhia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária. deverá sujeitar-se as

normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registÍados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio
da Licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diÍetor e

pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na fonna da lei" constante no item 5.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, Íegistro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertua e encerramento).
5.4.3. As cópias deverão ser oúginií'rias do Livro Diri,rio devidamente formalizado e registrado.

5.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na 'forma do lei".
5.4.5. Entende-se que a expÍessão "na Jorma da leí' conslanle no item 5.4.4. engloba' no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertuÍa e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digítal (Para efeito o que determina o Art. 2' do

Decreto N'9.555. de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticoção de livros contóbeis das pessoas jurídicas não suieitos ao Registro do

Comércio, poderá serfeita pelo sistema Público de Escrituração Digital - sped. instituído pelo

Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007. por meio da apresentaçào de escriÍuração contábil
digital, na forma estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. l" do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018).

5.4.6. As cópias deverão ser originiiLrias do Livro Diário constante do SPED.

5.4.7. A Escrin[ação Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no

l42}t2}l3 e RFB no 1594) que rÍatam do sistemq Público de EsÜituroção Digital - sPED.

Para maiores informações, verificar o site y'\.Y'.receiter.gttt.br. no link sPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado

no prazo que determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB. bem como o que determina

a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.6691201 3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

5.4.8. Se necessii,ria a atualização do balanço, deverá ser apÍesentado. juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9. Apresent* ir,nuoÃo NEGATIVA, DE'FALÊNCIA ou RECUPERAÇÁo
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, dentro do ptazo de validade;

5.4.10. Fica dispensado da apresentaÇão das exigências previstas nos itens 5.1.1 a 5.1.7 deste

lópico afigura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comproyar e apresentar as

demais exigências.

5.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
5.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999.

publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso X)Oill, do artigo 70, da Constituição Federal.

ce
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não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre . nem
empÍega menoÍes de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

paÍir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes

no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32' §2",
da Lei n.'8.666/91);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deveÍão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

5.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
5.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar no 123106. as MEI. ME e EPP. deverâo

apresentar toda a documentação exigida no Edital. mesmo que esta apresente alguma restrição

com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização. prorrogável por igual

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1", art. 43,

ào.".mo dispositivo na Lei Complementar no. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame. para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regúlarização da documentação no prtvo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no aÍ. 8l da Lei 8.666/93. sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação.

para contmtação, ou revogar a licitação.

6. L O Pregão será realizado na forma presencial.

6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a

abertura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas

etapas iomente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR
PREÇO POR ITEM.
6.3.1. A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os

licitantes, ailassifrcação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de

lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exalne

da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
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6.3.2. A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação com
verificação e aaálise dos documentos apresentados no envelope ''Documentos de Habilitação
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do
certame e a adjudicação, sendo esta ultima feita caso não ocorra interposição de recurso.
6.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será

lawada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, Írs propostas apresentadas. as

observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao

julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos

os representantes presentes dos licitantes ou poÍ representantes entre eles escolhidos, sendo o

número mínimo de dois licitantes;
6.6.A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfic4
cinematogúfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o

meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para

comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que seÉ arquivada por um período de 60

(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço deÍinitiva,
devidamente ajustada, e a firmar o instrumento contÍatual. nos moldes da minuta de contrato

constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apÍesentar a pÍoposta de preço definitiva-

devidamente ajustada, no prazo m:íximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a

Sessão, sob pena de ser chamada a Íemanescente na fase de lances. caso a vencedora nào

apresente no pr.v o estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

6.10. O Município de Crateús - Ce, se reservará ao direito de efetuar diligências visando

confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos produtos

ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação

impressa e na proposta específic4 prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequíveis,

este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoe tro

informará às participantes presentes quais licitantes apresentaÍam propostas de preço para o

fomecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofeíados.
7.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas

as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço por item e aquelas que

tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em aÍé lO,OoÁ (dez por cento)

relativamente à de menor preço, paÍa que seus(suas) representantes participem dos lances

verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições

definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, ate o miíximo de 03 (três),

para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pÍeços

oferecidos nas pÍopostas escritas.
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7.3. Em seguid4 será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
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7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partiÍ da pÍoposta classificada de menor preço e os
demais, em ordem decrescente de preço.
7.3.2. Sô serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteÍiormente Íegistrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofeÍas, exclusivamente pelo criterio de menor preço.

7.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicará
exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
pÍoposta Íegistrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME, EPP

e Cooperativ4 para os efeitos do contido na Lei ComplemefiaÍ 12312006. procedendo como
previsto no item 8.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Será verificada a conformidade entre a pÍoposta escrita de menor preço e os valores

estimados para a contratação.
7.5. Caso haja empate nas pÍopostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

rcalizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do

Pregão, observado. primeiramente. o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os AÍigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. o Pregoeiro aplicará os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empÍesa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior
ao melhor preço.

7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, oconendo o empate. proceder-se-á da seguinte

forma:
I Á microempreso ou empresa de pequeno porte mois bem classificoda poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedoro do certame, no prazo de cinco

minutos, sob pena de preclusdo, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto

licitado:
II - Não ocorrendo a controtaÇão da microempresa ou empresa de pequeno porle. na forma
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescenles que porventurct se enquadrem na

hipótese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória. para o exercício do mesmo

direito, também todos no prazo de cinco minuÍos cada. sob pena de preclusão:

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresrts de

pequeno porte que se enconlrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I dcste

Edital, será realizado sorteio pqrq definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.
7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
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7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não ti
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5. Após o desempate. poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não
atinja o valor de referência definido pela administração pública.
7.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva, ou se a ofena não for aceitável ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preço melhor para a Administração.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às

penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.0 01 (Proposta de Preço). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital.
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.

7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos.
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços de meÍcado, acrescidos dos respectivos
encÍrÍgos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na

proposta específic4 prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações

contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados. porém não exigidos,
prevalecerão as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitiível a proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abeÍura do envelope referente aos

"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope

no 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste

edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispõe o aÍt. 42 da Lei Complementar no l2f, de 14.12.2006. a

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno

porte somente será exigida para efeito de assinanrra do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste

procedimento licitatório, deverão apresentaÍ toda a documentação exigida para efeito de

compÍovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apÍesente alguma restriçào.

8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. seÍá

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n" 12312006 e suas alterações), contados a

partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularização da documentação! no prazo previsto no item anterior. implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n'
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes Íemanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
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8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e
ainda, a ME ou EPP que não apÍesentar a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no pÍzlzo definido no item "8.2.1.2" acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro. caso não haja intenção
de interposição de recurso.
8.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar. na própria sessão. Proposta
de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notiÍicaçào
realizada na audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação. a análise
da documentação eúgida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinad4 ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes pÍesentes à sessão ou por Íepresentantes entre eles escolhidos,
sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital, será feita. pelo
Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião.
Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encamiúado para a autoridade
competente paÍa homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os
remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)
dias corridos à disposição das licitantes- Findo este prÍzo, sem que sejam retirados, serào
destruídos.

9. l. Âté 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertuÍa da sessão públic4 qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica. pelo e-mail pmclicit@gmail.com.
ou poÍ petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitaçôes situado a
Avenida Edilberto Frota, 1 821 , Planalto, Crateús - Ce.
9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 0l (um) dia útil contado da data de
recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
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9.6. O Pregoeiro Íesponderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 0l (um) dia
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
9.8. A resposta do Município de Crateús, será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissâo
de Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditamento a estas Instruções.
9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.10. A colhida a petição de objeção contÍa o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteÍação não afetar a formulação das propostas.
9.10.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

10.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de hterpor recurso. com registro em
ata da síntese das suas razões, podendo j untar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de
dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de maaifestação imediata e motivada do licitante em recorrer. ao hnal da sessão
do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata.
facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no Setor de Licitação deste município.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

10.9.1. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor de licitação no prazo estipulado no item 10.1 , com dados de contato da recorrente no qual
a Comissão enviará resposta ao pedido.

i-i.
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10.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máqulna
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
reqursltos
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompalhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissào,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados:
d) O pedido, com suas especificações.

1 1.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão Íbrmalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da Secretaria
Gestora, representada pela Secretária Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es).
que observará os termos da Lei n." 8.666193, da Lei n.o 10.520102, deste edital e demais normas
peÍinentes.
1 l 1.I - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
11.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
I1.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
para futura contratação entle as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
11.2.1- O Licitante Vencedor Íerá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subsctever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorrajusto motivo aceito pelo Municipio de Crateús.
11.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não Íbrmalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das
penalidades previstas neste Edital.
1 1.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes Íemanescentes, respeitada a ordem
de classihcação final das CaÍas PÍopostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados
para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
11.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
11.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao 1o classificado para cada item da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
17.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e
Termo de Contrato.
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11.3- lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais. na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos.
I 1.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei r.'8.666193.
I 1.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partiÍ data de sua
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
11.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas. podendo ocorrer licitações específicas para os produtos
do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
ll.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiiirio do registro, quando o Município optar pela contratação do obj eto cujo preço está

registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços. e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
11.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da

Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
1 1.9- O Município monitorará. pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o

mercado constantemente e poderá reveÍ os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens

registrados.
I 1.1 0- O Município convocará o fomecedor para negociaÍ o preço registrado e adequá-lo ao

preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiveÍ acima do preço de

mercado.
11.11- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociaçâo.
o fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigaçôes
assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado. por fato
superveniente.
l'l .12- Em qualquer hipótese os pÍeços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-fi nanceira.
11.13- Para efeito de definiçâo do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
11.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do l' colocado ou revogÍu a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

12.1. O gerenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contÍatual, caberá a
Secretaria da Educação a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
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b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone. para relirada da nota de empeúo:
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação
e qualihcação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas.
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos:
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação à novas condições de mercado e de aplicação de penalidadesl
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e Íiscalizar o cumprimento das condições aj ustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas.

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Municipio, representado pelo SecretiíLrio Ordenador de Despesa
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)), que observará os termos da Lei n.' 8.666193, deste edital e demais normas
peÍinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.
13.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÍir da devida
convocação, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em
anexoa este edital. Em caso de recusa injustificad4 serJhe-á aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatório.
13.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado
ao Secretário (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final
das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
13.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua cont4 a publicação do extÍato do ContÍato na
imprensa oficial do municipio, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação
aos possiveis termos aditivos.
13.5. O licitante adjudicatrírio se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçào.
13.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no aÍ. 65
da Lei n.' 8.666/93 e suas alterações posteriores.

14.1. O ContÍato resultante da presente Licitação terá vigência a paÍir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3 I de Dezembro de 2021 .

15.1. As obrigações previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

16.1 . As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital:
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17. I . O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados da data do recebimento da

18.1- O licitante que ensejar o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo
contratual, não mantiver a propost4 falhar ou fraudar na execução do Contrato. comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem
prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
18.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas. garantida a prévia
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que tÍata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do fornecimento da
ContÍatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0Yo (um por cento) sobre o valor contÍatual total do exercício. por dia de atraso no
fomecimento ou indisponibilidade dele, Iimitada a 10o% do mesmo valor:
b) de 2,0%o (dois por cento) sobre o valor contÍatual total do exercício. por infraçào a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço §eitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contÍatar com o
Municipio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
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Nota Fiscal, diÍetamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta Bancária do
fomecedor ou através de cheque
17.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente enfegue.
17.3. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a Íespectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av.CelZezé,1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ,MF sob o no. 07 .892.036/0001-67, acompaúado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta;

18.0. DAS PENALIDADES
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Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

base no inciso anterior.
18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, II
e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
18.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.5- As salções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em Íazão do contÍato objeto desta licitação:
a) praticaÍem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação defrnitiva poÍ praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
18.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prÍzo de 05 (cinco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicatiíria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notihcação que the será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0oÁ (ci-nco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8 - As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

19. I . O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
Íecurso.
19.2. Com base no art. 7", § 2' do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 1 5 da Lei n" 8.666, de 21 de junho
de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotaçtio
orçermenÍária, que somente será exigida para oformalização do contrato ou ouÍro instrumento
hábt'.
19.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, frcando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

20.1. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o pÍesente edital e/ou a licitação, por
interesse público, ou ainda anúá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamaçôes.

MUNI( Pli-r
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20.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação. como também a este edital.

Crateús . 20 de abrit de 2021.

o Gomes Oliveira
ro do Município de C eusP
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serão Íesolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
20.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s)
Gestor(es).
20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital. exclui-se o dia de início de contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prÍzos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
20.5. Para dirimir, na esferajudicial, as questões oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de Crateús.
20.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 hora.s, no
endereço: Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce, Bem como no site do TCE no
sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:
https://www.crateus.ce.gov.br/, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão
à disposição para vistas e conferência dos interessados.
20.7. Todas as noÍrnas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos
Anexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste lnstrumento Convocatório deverão
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
20.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em paÍe. da presente licitação. dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte. a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
20.10. Os interessados, ao participfiem do pregão, expressam. automaticamente. sua total
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua
ou de repÍesentante.
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ANEXO r ÀS AUTORIZAÇOES
TER]VIO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1- OBJETO:
l.l - sELEÇÃo DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VTSANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO
@OTIJÃO) I3KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE

2- UNIDADE ADMIIYISTRATIVA
2.I . Secretaria Municipal da Saúde;
2.2. Secretaria Municipal da Educação;
2.3. Secretaria do Meio Ambiente;
2.4. Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico, Tecnologia
Empreendedorismo;
2.5. Secretaria Municipal da Assistência Social;
2.6. Secretaria Municipal do Desporto;
2.7. Secretaria Municipal da Cultura;
2.8. Secretaria Municipal da Infraestrutura;
2.9. Secretaria Municipal dos Negócios Rurais;
2.10. Secretaria Municipal da Comunicação Social e Relações Públicas;
2.1 I . Procuradoria Geral do Município;
2.12. Secretaria Municipal da Gestão Administrativa.
2.13. Secretaria Municipal da Segurança Pública;
2.14. Secretaria Municipal da Secretaria do Planejamento e Gestão das Finanças

3 - MODALODADE DA LICITAÇÃO
3. l. Pregão Presencial

4 - FT]NDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N" 8.666i93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520. de 17/0712002, Lei
complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei ComplemenÍar 147 de 7 de agosto
de 2014.

5 - JUSTIFICATIVA
5.1. DAAQUISIÇÃO
5.1.1. A aquisição de Gas Liquefeito de Petróleo envasado em botijão de l3 Kg e essencial
para preparação de alimentos destinados a manutenção das atividades dirlrias e essenciais
desempenhadas pelas secretarias municipais de Crateús.
5.1 .2. O bem. objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum!
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menoÍ preço,
por meio de especificações usuais praticadas no mercado.

5.2. DA E
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5.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisiç
bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempeúo
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais do mercado", conforme preceitua o aÍ. 1', paÍágrafo único da Leí n' 10.52012002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
ÍraÍa aLei n" 10.52012002, por possuírem padrões de desempeúo e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais. propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
5.3.1. As estimativas das demandas para os serviços em pauta. foram elaboradas através
de um estudo realizado por cada unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:
a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores;
b) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.

s.4. DA ADOÇÃO eO REGTSTRO DE PREÇOS
5.4.1.4 adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I, ll, e IV do artigo
3o do Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488, de 30 de
agosto de 2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de
acordo com a demanda necessária, a qual por se tÍatar de produtos diversos podem sofrer
modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que nào é possível definir
previamente o quantitativo exato a ser adqürido.
5.4.2. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas miiximas,
para um período da assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direito de
adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou
abster-se de adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será
racionalizado o espaço para a aÍm.venagem dos produtos

5.5. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais).
serem separados poÍ cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do
obj eto a seÍ contratado de acordo com os se otivos:

\
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A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no I 23106 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à
contratação de microempresas e empÍesas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente
licitante.
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O tratamento diferenciado e simplificado para as microempÍesas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal.
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com
preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes. de
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para
mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representaÍ prejuizo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contÍatado, causando atrasos processuais para as adequações de preços.
assim como o transtomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atÍasos em entregas de
itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades
atendidas a contento.

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a seÍ contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames
licitatórios, adjudicação e conúatações de microempresÍs e empresas de pequeno porte nas
licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as
microempresas e empresas de pequeno poíe acesso integral e inestrito as licitações e

contratações do Município de Crateús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitagão do Município de Crateús,
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 12312006 e suas
alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal
apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto pÍevisto nos AÍ's 44 e
45 da referida norma legal.

Não se desconhece que a Íazáo de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas

123106). Contudo, esta

\

+

públicas e o incentivo à in tecnoló lc 47 da
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Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123106. alterada pela Lei
Complementar no 147/2014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no
caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os
beneficios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a miíxima: 'para toda regra
existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica
os beneÍicios dos arts.47 e 48 quando:

+...-



PNEFEIIUIA DE

rl

disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666193 (
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expÍessarnente
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condiçôes a todos os
concorentes, ao pzrsso que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação
das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiênci4 buscando-se a
"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no aÍigo 30 da
Lei n. 8.666/93.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1. MENOR PREÇO POR ITEM

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E DOS VALORES MEDIOS

8. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS
8.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos atraves
das cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em R$ RS

603.903,50 (seiscentos e três mil e novecentos e três reais e cinquenta centavos).

9. DA DOTAÇÃO Onç^l,UrXTARrA
9.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentiiria. Isso porque nào
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.
9.2. Com base no art. 7', § 2' do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: *Na licit,
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LINIDADE 6131 R$98.50 R$603.903.501

GAS LIQUEFEITO DE
PETROLEO - COMPOSTÇAO
BÁSICA PROPANO E BUTANO,
ALTAMENTE TOXICO E
INFLAMÁVEL TIPO A GRANEL
RESIDENCIAL, PESANDO 13 K.
ACONDICIONADO EM BOTIJÃO,
E SUAS CONDIÇOES DEVERÀO
ESTAR DE ACORDO COM A
PORTARIA 47 DE 24/03/99 ANP,
NBR - 14024 DAABNT.

Valor Total R$ 603.903,50 (seiscentos e três mil e

novecentos e tÍês reais e cinquenta centavos)

par0 preços não é necessário indicar ct

Frzando Irlr PoÍ Yoca
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dotação orçamentária, que somente será exigida para aformalização do contrato ou ouÍ
instrumento hábil'.
9.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para
esta atividade, hcando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

rO. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
r0.1. HABILITAÇÁO JURIDICA
10. 1 . I Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no cílso da licitante ser a

sucuÍsal, Íilial ou agência, apresentaÍ o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.
I0.I.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaÍ o regislro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.4. INSCRIÇÃO Do ATo CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -

exceto coopeÍativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova

da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apÍesentaÍ o registro no Cartório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera

com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exlgrr.
l0.l.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresiirio individual'
conforme Lei Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integÍalmente em

ambiente virtual, por meio do sitio w'lltrr.portaldoempreendedor' qov'br;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
I0.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2. I . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no cadastÍo de contribuintes municipal ou estadual' se houver.

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ralno de atividade e compativel
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do liciunte.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Ceíidão de regularidade de Débitos relativos a créditos Tributi,rios Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria

Conjunta RFB/PGFN n'1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

\
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c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atra

de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
10.2.5. Prova de situação regulaÍ perante a Justiça do Trabalho. através da CeÍidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440/2011 .

10.3. QUALIFICAÇÁO TÉCNICA:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade peÍinente e compativel em

características com o objeto da licitação, atraves de atestado fornecido por pessoajurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

comprovar que a licitante está fomecendo oujá forneceu os bens do objeto deste edital, bem

como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O

atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo

exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem

este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.

10.3.2. Poderrl facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica

para compÍovação ao que dispõe o item 10.3.1, instrumento de termo contratual ou nota

fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
10.3.3. AutoÍizâção para o exercício da atividade de distribuição, junto à Agência Nacional

de Petróleo (ANP), conforme exigências dos incisos I e II do AÍÍ.2" da Portaria n' 203. de

30112199, da ANP.

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINAIICEIRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício

frscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta

"o-"r"ial 
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do

Livro Diiírio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda.

no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que

"o.proué- 
a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de

assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador

responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

seiatualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de

apresentação da pÍoposta;
10.4.1.L Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contiibeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

(DRE) do último exercício fiscal registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante. acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Livro Diririo do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especilicamente to caso de sociedades anônimas regidas \§
p"U f-"i n".6.404i76: registrados ou autenticad ,s na Junta Comercial da sede ou domicílio -\
àa licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito

Federal conformJ o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de

grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

vs*
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

apresentdr as demais exigências.

r0.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARÂ HABILITAÇÃO:
10.5.1. Declaração de que:

V@ _Z &tl-/
L-

crrEU!

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresár'ia, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídâs á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Aberttua, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente. devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diiário devidamente formalizado e

registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Estituração Digital - SPED poderá

apresentáJo na iforma da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da let' constatte no item 10.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que deÍermina o Árt. 2'
do Decrelo N" 9.555, de 6 cle novembro de 2018);
OBS:A autenlicação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas art Regislro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto n" 6.022. de 22 de janeiro de 2007, por meio drt apresentação de escrituruçào
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Minislério da Fazenda. (Art. lo do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).

10.4.6. As cópias deverão ser originiírias do Livro Diií,rio constante do SPED.
10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com Íts Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n'1594) que tÍatam do Sistema Público de Escriruraçõo Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site l'u'u'.receita.gor'. hr, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser

apÍesentado no pr.vo que determina o aÍ. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como

o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a afilarlizaçáo do balanço, deverá ser apresentado. juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
I0.4.9. ApTesentaÍ CERTIDÀO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÁO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de

validade;
10.4.10. Fica dispensado da apresenÍação das exigências previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e

\
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a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854. de 27110/199
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXII, do aÍigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) Íulos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
empÍega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de l4 (quatorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital:
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexosi
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2', da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no mríximo até 30 (trinta) dias antes da data da abertura do certame.
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

11. DA PROPOSTA DE PREÇOS
11.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,
preferencialmente, em 0l (um) via datilografada./digitada ou impressas por qualquer
pÍocesso mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuÍas ou entrelinhas, entregues
em envelope lacrado.
1 1.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos itens, sua discriminação conforme o

L

edital respectr S os, bem como valor global em

4

10.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPR"ESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos aÍts.42 e 43 da Lei Complementar n' 123106, as MEI. ME e EPP.
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a srü regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1',
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do ceÍame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para contratação, ou revogar a licitação.
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entrel
devidamente datad4 assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser

elaborado segundo as exigências do Termo de Referência, Anexo I, e demais orientações do
Edital e seus Anexos
1 1.3. A indicação da razÃo social da empresa./nome licitante, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o
objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de

banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente.
para a licitante vencedora.
I 1.4. As propostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contaÍ da data de sua apresentação. Caso

não apresente data de validade, será este o considerado;
b) Atender às especificações e exigências do Termo de Referência;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo

discrepância entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por

extenso.
d) A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;

f) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital, constando a respectiva marca quanto houver;
h) os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso:

i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
j) Apresentar junto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão

incluídas todos os custos necessários paÍa o atendimento do objeto desta licitação' bem

como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais' taxas,

fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que

incidam ou venham a incidir diÍeta ou indiretamente sobre o fomecimento dos produtos.

constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços

necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas

condições durante o prazo de contrato
1 1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
I1.6. Todas as empresas deverão cotar seus pÍeços com todos os tributos cabiveis inclusos.

A definição do licitante vencedor, poÍ uma questão de isonomia, tomará como base os

preços cotados com todos os tributos e custos inclusos
I1.7. Ocorrendo discrepância entÍe os preços unitrírios e totais, prevalecerão os primeiros.
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
11.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a

contratação, que serão considerados preços miíximos para e feito de contratação. Não serâo

adjudicadas CaÍas Propostas com valor superior aos preços miíximos estimados para a
contratação.
11.9. Na aniilise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por i1em,

sso em reats.

\

T
?ffi 4

algarismos e por extenso, ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às
técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuÍas ou
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11.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pel
licitantes.
1l.ll. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os
termos do edital e seus zulexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições
de participação, competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação
e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais
n'l 0.520 /02 e 8.6661 93.
I1.12. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste termo de referência e do Edital;
b) Que apresentÍtem pÍeços unitií,r-ios irrisórios, de valor zero. ou preços inexeqüiveis (na
forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entÍe os valores numéricos e por
extenso, estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Pregão, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente.
conhgurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

11.13. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço

inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encamiúar
CaÍa Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada. com os preços

atualizados, no príLzo miíximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em

sessão pelo Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Licitação do Município de Crateús,

situada a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, ou apresentar na própria
sessão de julgamento, se for o caso.

I l 14. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa. com
a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em

todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados banciirios poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa fisica ou jurídica),
a posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n'do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome,
CPF, RG. nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes

para assinar contÍatos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da

licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
11.15. A CaÍa Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no

subitem 11.4., inclusive e tÍatar os preços unitiírios e totais, de cada item ao novo valor
proposto, atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
I1.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a pÍoposta comercial deverá estar assinada
pelo representaate legal da empresa ou pelo procurador.
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Conforme clausula 8' da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

14. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
14.1. Conforme clausula I da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

15. SANÇÕES ADMINISTRÂTIVAS
15.1. Conforme clausula lff da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência
16. MINUTADOCONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRF,SA . PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo pÍesente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/lvlF sob o no 07.982.036/0001-67. com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé l14l - Centro - Crateús/CE, atraves da Secretaria da

neste ato representada pela respectiva Secretário (a) Sr (a)

, aqú denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato

representada pelo(a) Sr (a) ............... portador (a) do CPF/MF no ................, apenas

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
l l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o no

, em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123

de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARÂ
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE
GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJÃO) 13KG, PARA ATENDER,AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MLTNICIPIO DE CRATEUS _

CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência" constante no Anexo I
do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
CONÔMICO.FINANCEIRO

\
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3.1. O valor global da presente avença é de R$
pago em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acord
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Geúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIo ECONÔMICO-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem faros
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadoÍes ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extÍacontratual, podeÍiá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,
ser restabelecida a relação que Írs paÍes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retibuiçào da Administração para a justa remuneração do fomecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma
do artigo 65, II. "d" da Lei Federal n.' 8.666/93, alrerada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
conúatante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUST,LA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de
2021.

cLÁusuLA QUINTA - DAS CONDIÇOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO
oBJETO DA LTCITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a
partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contÍatante. na forma.
nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recuÍsos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
intemrpção. esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela
Secretári4 Ordenadora de Despesas.
5.1 .2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em
O2(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel
Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/IVíF sob o no. 07.892.036/0001-67. para a
entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento seÍá exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades. danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Po agentes e prepostos.
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5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entreg
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
pÍontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é

obrigada a reparar, corrigir, substituiÍ, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou inconeções, sem prejuizo da aplicação das penalidades
cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contmtada pelo
perfeito desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atender às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser
substituido pelo fomecedor no prtvo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados do
recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitaçào
correrão a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas
Dotação Orçamentária no: Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste tenno contratual, através de crédito na Conta BancáLria do fomecedor ou
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na pÍoposta de preço do

licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou ataso de pagamento, será devida a atualizaçào
monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de

atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em

02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fanra e Nota Fiscal deverão ser emitidas em

nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze. 1141- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJ/}vÍF sob o no. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo conúatual aré 31 de dezembro de 2021, de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e

na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fomecimento, prestando,

, os esclarecimentos que Íbrem soli s pela CONTRATANTE;

\
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8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO,
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer documentos
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentagão referente ao pagamento dos
tributos, seguÍos, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se

frzerem no fomecimento, aÍé 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Pregão, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n' 8.6661931'

CLÁUSULA NONA - DAs OBRIGAÇOES Do CONTRATANTE
9. l A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhaÍ a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento
do objeto contmtual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
l0.l- O licitante que ensejar o retaÍdamento do fomecimento dos produtos deste termo
conúatual, não mantiver a propost4 falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo
de contÍato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada frcui ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que tÍata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar tÍanstomos ao desenvolvimento dos serviços d
Conúatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Red
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fomecidas pela ContÍatante):
a) de 1.0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

dos serviços ou indisponibili , limitada a 10o% do mesmo valor;
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b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infraç
qualquer cláusula ou condição do contÍato, não especificada nas demais alineas de
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação peÍante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prej uízos resultaltes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos pr.Lzos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos paÍa a sanção prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contaÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
fizerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções preústas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas as
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtr,rde de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As salções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
Íespectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatiária que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,
estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
10.8 - As sangões previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com este edital, e no pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
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12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do arÍ.77, frcam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art. 55. IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada poÍ ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entÍe as paíes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administraçãol
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n' 8.666193,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofiido;
12.6. A rescisão contratual de que tÍata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV. ambos da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX.
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.

CLAÚSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÁO
14.1 . A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçào
indispensável para slra eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n'
8.666193.

Testemuúas:

I. NOME

Raáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

. NOME

CPF

'L@
CPF

-!-tu.*z I

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contratual poderá ser:

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de
21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemuúas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS.CE, dE dE

Secretário (a) Municipal de _
CONTRATANTE t

+-
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCAÇAO DOS rTENS
PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS MARCA QNTD
YR.

UNIT,
vR.

TOTAL

valor Total R$ xxxx (xxxxxxxx)

Crateús - Ce, 07 de abril de 2021

l"ç(

D
Ordenador de

Desenvol

e Melo Nunes
Secretário cipal da lnÍiaestrutura

Agil

Francisco E ousa Sampaio
Secretário Municipal da Comunicação Social e

Relações Públicas

Ordenador de Despesas da Secretaria da Saúde

Ren ira Araújo

do Desporto

Roger ano
Ordenador de De

do
Secretaria Municipal

eio Ambiente

Emanoell Ygor Coutinho
Ordenador de Despesas da Procuradoria Geral do Município

Se da Educaçâo

Ivo Leonardo Martins de Araújo
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Gestão

Administrativa

Oliveira
da Segurança PúblicaM

do Planejamento e Gestão das Finanças

LrizaOrdenador de Despesas da Secretaria Municipal

uvL
Ordenador de Despesas da

UND

Ordenador de Despesas da Secretaria
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Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

VALORGLOBAL:RS _( POREXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS.

ã{<

FfrLTA
t4!

ANEXO II
,c

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

Local e Data
À Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo.
referenre ao PR"EGÃO PRESENCIAL N. 004/2021 FG, com abertura no dia ........... de
........... de ........, às _:_ horas, Horário local, conforme especificações constantes do anexo I,
parte integrante deste proesso.

qà

objeto: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS \QUISIÇOES DE GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEo (BoTIJÃo) I3KG, PARA ATENbER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MI.INICÍPIO DE CRATEÚS _ CE

o Q licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as
obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
r O licitante declara que nos preços ofertados estão incluidas todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encáfgos
trabalhistas, previdencirírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou
indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim.
todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contÍato

FÁ UI/EIM
RO

CPF: 027 066.703-20
Portaria l!" 015.01.0u2021

ITEM ESPECIFICAÇÁO QNTI) MARCA
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

nente Razão Social End o Comercial: Rua/Cidade/uF/CEP
CNPJ: CGF
Banco: A encla: Conta Conente:
Fone/Fax: E-mail
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Fone:Cargo/Função:
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ITEM l) Modelo de Procuraçâo:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil.
profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo
junto ao Município de Crateús, podendo o mesmo. assinar propostas. atas. Contratos, entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras. envelopes de proposta
de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também
formular ofertas e lances verbais de preços e pÍaticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste
mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do aÍÍigo 675 do Código Civil
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(CE), ..... de 20

OUTORGANTE

FÁBIO
PRE 0Et80

ÍMUNICIPIO
VERDE

CPF: 027.066.703-20
Portaria No 0'1 5.01.01/2021

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada
por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade,
estado civil, profissão, RG e CPF)
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ITEM 2) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARÂÇÂO

(NOME E QUALIFICAÇÃO OO TORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório N.' 004/2021 FG, junto ao Município de Crateús, Estado
do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 2711011999, publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 7, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) aros em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de

14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús. Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos:

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
pÍesente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2', da Lei n." 8.666/93. Pelo que. por ser a
expressão da verdade, flrma a pÍesente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos produtos a serem

ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

de de 20

MUNI(IPIO
VERDE

DECLARANTE
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ANEXO III

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, sob as penalidades cabiveis, que

tem pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitaçào
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4', inciso VII da Lei. 10.520/2002.

(cE), ..... de de 20

DECLARANTE

RA
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ANFXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

portado(a) da Carteira de Identidade no e CPF no

DECLARA, sob as sanções adminisrativas cabíveis e sob as penas

da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não

possuindo neúum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3' da Lei Complementar no

123106.

.CE de de 2021 .

(Representante Legal)

FÁBO
PB EG
CPt: 027

PortaÍia N" 0

RA

§ome/Razão Social), inscrita no CNPJ n' _,por intermédio de seu
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ANEXO IV_MINUTA DE CONTRÂTO

CONTRATO N"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARÂ O FIM QTIE
A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJMF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na RuaCel. Zezs I 141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
neste ato representada pela respectiva Secretário (a) Sr (a). aqul
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na ...........
inscrita no CNPJ/MF sob o no .............. neste ato representada pelo(a) Sr (a) poÍtador
(a) do CPFÀ,ÍF ro................, apenas denominada de CONTRATADA. firmam entre sr o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUST]LA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n" 004/2021 FG,
em conformidade com a Lei Federal N'8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos
da Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de l4 de dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGT'NDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presenre contraro a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÁS
LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJAO) I3KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE, tudo confoTme
especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E DO RI,EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3. l O valor global da presente avença é de R$ . a seÍ pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no peíodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo GestoÍ da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

MUNICIPIO
VERDÊ
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impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força maior. caso Íbrtuito ou
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. poderá. mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e

a retribuição da Administração para a justa ÍemuneraÇão do fomecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma do artigo 65, II.
"d" da Lei Federal n.'8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expÍessa. fica subentendido que. no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3 1 de dezembro de 2021.

M I] N IC IPIC
VERC

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÔES E Do LoCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITAÇÃO.
5.1 . Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis. contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante. na forma. nos locais e

horários definidos especificados na relerida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção. esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de
Despesas.

5.1.2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deveÍá apresentaÍ recibo em O2(duas)
vias, alem das respectivas fatwas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé. 1141-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/IVIF sob o no. 07 .892.03610001-67 , para a entrega dos
produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A frscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto. inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vicios
redibitórios e. na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de

seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue. se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontaÍnente atendidas pela ContraÍada, sem ônus para a Contratante. A Contratada e obrigada
a repaÍar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios.
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de entreg4 validade e qualidade do produto.
5.7. O pÍoduto que não atender às especificações deste termo contratual e que forem recusados
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pelo servidor Íesponsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituido
fomecedor no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de Íecursos especificos consignados no respectivo Orçamento. nas Dotação

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Banciíria do fornecedor ou
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante
vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entÍegue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualizaçâo monetária
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida. por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da rcalização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. CelZeze,l l4l - Bairro - Centro, inscrita
no CNPJÀ4F sob o no. 07.892.036/0001-67, acompaúado da seguinte documentaçào:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual dté 3I de dezembro de 202I . de conformidade
com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçôes
especificadas no pariigrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela
Contmtante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do
CONTRATO;

MUNICIPIO
VERDE

Orçamentária no: . Elemento de Despesa: no
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8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se
no fomecimento , aÍé 25yo (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § 1'do artigo 65 da Lei n'8.666193;

CLÁUSULA NONA - DA§ OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a
Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo
contÍatual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perduÍarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contÍato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução. execução imperfeita. mora de execuçào.
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas. garantida a prévia
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possÍrm acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade dele. limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2,0o/o (dois por cento) sobre o valor contÍatual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidêncial
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçãol
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por pÍvo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

OUVEIRA
rR0

CPF: 022 0,qG 703'20
Portaria N" 015 01.01/2021

MUNI(IPIC
VERDÍ:



PREFEI]URA DE

Farêndo f âis Por Vocá
u!

i-L

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarci mento
Admini stração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos privos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. II
e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nào for pago, ou
depositado, seÍá automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execuçâo fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas as
empresas que, em raáo do contÍato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contrataÍ com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticÍrÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatá'ria que se recusar. injustificadamente. em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçâo que lhe será encamiúada, estará sujeita
à multa de 5,0oÁ (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8 - As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO COXtnAtU,C.t:
I l.l . Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de ilexecução total ou parcial do contÍato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contrafuais e as previstas em lei, nos termos do art.77, ficam reconhecidos os
direitos da administração, consoante aí. 55, lX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;

MUNtoptc
VERD:J
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12.5. Em caso de rescisão prevista nos inc isos XII e XVII do art.78 da Lei n'8.666193,
que haja culpa do CONTRATADO, seÍá esta ressarcida dos prejuízos regulam
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que tÍata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretiirio(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Aí.67 da Lei 8.666193, doravanle denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAÚSULA DECIMA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n' 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús e o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
juúo de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as paÍes que este contrato correspondente á manifestação final. completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o pÍesente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, _ de _ de _.

[Jn

Secretário (a) Municipal de
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO

2

CPF:

CPF:
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ANEXO I AO CONTRATO-ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇAO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT.
vR.

TOTAL

Valor Total RS XXXX

FÁBIO
PB OEIROE

CPT: 027 Ut6, 70s-20

Portaria No 015.01 01/2021
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ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'_/_/SRP
PREGÃO PRESENCIAL N'OO4/2021 FG
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE') MESES

Aos.....-............. na sede da Prefeinua Municipal de Crateús, foi larirada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Presencial n' 00412021
FG, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da

- Sr (a) ..........Gestor (ra) do Registro de Preços,
e pelo(s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços,
todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FT]NDAMENTO LEGAL
I .l - O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Presencial n' 00412021 FG,
b) No inciso Il, do art. 15, da Lei n" 8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n' 8.666193 e suas alterações posteriores,
d) NaLei. N'10.520 de 17 dejulho de2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f1 E demais legislações pertinentes.

CLAUST]LA SEGTJNDA - DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÁS
LIQUEFEITO DE PETROLEO (BOTIJAO) 13KG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MLINICÍPIO DE CRATEÚS _ CE. e passa a fazeT pafie
desta Ata juntamente com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s)
apÍesentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos
do Processo.
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermedio, os produtos referidos na cláusula
segund4 podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que

desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços,
sendo-lhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE RO REGISTRO DE PR"EÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES. contado a
partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do hnal da vigência,
fica a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a,?REGÂ
2íS
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4.1 - CabeÉ a Secretaria da Educação, o gerenciamento deste instnrmento, no seu as
operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA_DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata" os participantes do SRP poderão frmaÍ contÍatos
com os fomecedores com preços registrados. devendo pam tanto, adotar os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade
contratante.
b) Comunicar ao Orgão Gestor a Íecusa para assinatura do Contrato ou o atÍaso do detentor de
registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da Administração
que não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e

anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002, na Lei n' 8.666/93, no
Decreto no 7 .89212013 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

5.4 Podeá o beneficiiirio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As confiatações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n' 7.89212013, não poderão

exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.

l'§ 3" do Decreto n'9.488, de 30 de agosro de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços paÍa o

órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
(Conforme art. 1" § 1" do Deueto n'9.188, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fomecedor das obrigações conüatualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contÍatuais, em relação àrs suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÓES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signatririos desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e
administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.

MUNI( ?lo
VERDE
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II. Providenciar, sempÍe que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço regi
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e ao
quantitativo s definidos nesta Ata.
m. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços:
a) Advertênci4
b) Müta na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com a

Administração Pública, poÍ prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentoÍ do preço registrado,
e) Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços. inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar. quando do seu uso. o correto cumprimento de suas

disposições.
II. Indicar o gestor do contrato. quando da necessidade de utilização desse instrumento. ao qual.

além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n'8.666, de 21 de juúo de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os preços a seÍem praticados, encamiúando tempestivamente, as informações sobre a
contratação efetivamente rcalizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida

atende aos interesses da Administração Pública. sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua

utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e. em coordenação com o

Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as

contratações para o fomecimento dos bens, bem como o não atendimento as condiçôes
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às caÍacterísticas do objeto licitado.
III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e

oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do hciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do SRP. bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.

FÁBD G ES OUVEIBA
EIRO

FTiEGÃ

PRE
c bb./uJ' 20

Portan a l,lo 015.01 01 t2021

lr,rurur<Ípro
VERDE



':{:*É,!:
,r7t

PREFEITURA OE

Fesando Ials Por Você

b) Fomecer os produtos ofertados, por preços regisúados. nas quantidades indicadas pel
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no pr.tzo de ate 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata nâ condição de
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão
Presencial n' 00412021 FG, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

cl.Áust LA sÉTrMA - Dos pREÇos REGrsrRADos
7.1. Os preços registrados são os pÍeços unitiá.Lrios ofertados no Pregão Presencial n" 00412021
FG, Conforme Proposta de Adequação signatiirias desta Ata, os quais estão relacionados,
segundo a classiÍicação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos
anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

cLÁusuLA oITAvA -DA REvrsÁo Dos pREÇos REGrsrRADos
8.1. Os preços registrados só podeÍão ser revistos nos casos previstos nesta Ata. no Edital de
Pregão Presenci al n' 00412021 FG, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o Órgào Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao preço corrente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar
os demais fomecedores classificados par4 nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apÍesentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas.
em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor
providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou. se indeferido. o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Biísico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jornal de grande circulação local.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Presencial n" 0O4/2021 FG e em lei.

rL íí
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a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Re
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registÍados recusar-se a firmar contrato com os paÍicipantes
do SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados. quando estes
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitar ou contratar com a Administração.
e) E aind4 por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços. nos casos

previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da ultima publicaçâo.

Subcláusula Terceira Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula" sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA_DAS CONDIÇOES PARA A CONTRATAÇÃO
l0.l Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão

formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de

Compra ou se recuse a fornecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das

demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Presencial rf 004/2021 FG.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorização do Órgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação. os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manteÍ as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.

§ubcláusuta Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgàos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o

fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA _ DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
l1.l Os produtos deverão seÍ entregues no prazo de até 02 (dois) dias uteis, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaÍia contratante, na forma, nas quantidades.
nos locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.

MUNI(IPIO
VERDE
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l2.l As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do obj
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na do
orçamentiíria de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgào
Participante, este efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta
Bancária do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇÃO do Edital do
Pregão Presenci al n" 00412021 FG, pane integrante deste instrumento, independentemente de
tÍanscrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado. por força
do que dispõe o § 2', item III do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/64.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, acompaúada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições. elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendarios, em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
l3.l Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública- garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fornecedores do município. sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão

Presencial n" 00412021 FG, e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiif io da Ata de Registro de Preços.

caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto.
multa
correspondente a 0,33Yo (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fomecido, até o limite de llYo (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contÍatar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiiírio da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de
defesa por parte do licitante, na forma da lei.
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Subcláusula Quarta As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade,
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV
Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N' 8.666/93. no que não
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os

Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Regisúo de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA QUINTA_DO FORO
l5.l Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

\- Assinam esta ata, os Signatrí,rios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATARIOS:

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA
CPFN'

EMPRESA DETENTORA DO
RB,GISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

L{/
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I. SECRETARIA DA XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _/20XX.
RELAÇÀO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁrunS tnrrnnSSADAS

nicef

FÁBIO

MI]NI(IPIO
VERDE

PBEGOEIRO
CPF: 027.066.i0$ã)

Portaia llo 015.01.01f2021



tarsndo lrais PoÍ Vocô

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _i20XX.
RELAÇÁO E QUALIFICAÇÂO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:

PRf,ÇOS
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ANEXO III A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _/_-

RE,LAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA
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RG:
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-i-

REGISTRO DE PREÇOS UNITARIOS
ESPECIFICAÇÂO NOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA:_i_/_

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Pregos no............., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à
realização do Pregão Presencial para Registro de Preços no 004/2021 FG.
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